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ANÁLISE DE REDES SOCIAIS: AVANÇOS
RECENTES E CONTROVÉRSIAS ATUAIS

RESUMO

A análise de redes avançou rapidamente nas últimas três décadas, mas as críticas à abordagem também
aumentaram. Este artigo aborda diversas realizações e problemas não resolvidos da abordagem de redes.
Na primeira seção, ilustrarei o valor do modelo de redes em diversas situações empíricas, concentrando-
me em estudos de centralidade e poder, subgrupos da rede e relações interorganizacionais. Em seguida,
discutirei três questões em que a abordagem tem causado controvérsia: a relação entre a análise de redes
e a teoria da escolha racional; o papel das normas e da cultura; e a questão da agência humana. Concluirei
com alguns exemplos de como os teóricos das redes estão abordando esses problemas.

Mark S. Mizruchi
University of Michigan

ABSTRACT Network analysis has grown rapidly over the past two decades, but criticisms of the approach have increased as well. This article

focuses on several accomplishments and unresolved problems of the network approach. In the first section, I illustrate the value of the network

model in several substantive areas, focusing on studies of centrality and power, network subgroups, and interorganizational relations. I then

discuss three issues over which the approach has provoked controversy: the relation between network analysis and rational choice theory; the role

of norms and culture; and the question of human agency. I conclude with some examples of how network theorists are addressing these problems.
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INTRODUÇÃO

A análise de redes tem conquistado um número cres-
cente de adeptos nas últimas três décadas. Multipli-
cam-se as pesquisas que sugerem que as redes sociais
influenciam o comportamento de indivíduos e grupos.
Com sua crescente popularidade, as críticas à análise
de redes também proliferaram. Este artigo atende a dois
objetivos. Primeiro, apresentarei um breve panorama
da literatura sobre redes em três importantes áreas:
centralidade e poder; subgrupos da rede; e relações
interorganizacionais. O intuito dessa discussão é de-
monstrar os avanços que têm ocorrido nessas áreas.
Segundo, discutirei três questões que têm sido fonte
de controvérsias teóricas: a relação entre a análise de
redes e a teoria da escolha racional; o papel das nor-
mas e da cultura; e a questão da agência humana. Con-
cluirei com uma breve discussão das perspectivas fu-
turas para a análise de redes.

ANTECEDENTES HISTÓRICOS

A análise de redes tem suas raízes em diversas pers-
pectivas teóricas. Alguns encontram suas origens no
trabalho do psiquiatra J. L. Moreno (1934), que de-
senvolveu uma abordagem conhecida como sociome-
tria, em que as relações interpessoais eram represen-
tadas graficamente. Outros as encontram no traba-
lho dos antropólogos britânicos John Barnes (1954),
Elizabeth Bott (1957) e J. Clyde Mitchell (1969). Ain-
da outros (Berkowitz, 1982) vêem a análise de redes
como um apêndice do estruturalismo francês de Clau-
de Lévi-Strauss (1969).

A análise de redes também pode ser vista como um
subtipo do arcabouço geral da sociologia estrutural
(Wellman, 1988). A sociologia estrutural é uma abor-
dagem segundo a qual estruturas sociais, restrições e
oportunidades são vistas como afetando mais o com-
portamento humano do que as normas culturais ou
outras condições subjetivas. As raízes clássicas da so-
ciologia estrutural são encontradas em Durkheim,
Marx e (especialmente) Simmel. A influência deste
último sobre a sociologia estrutural decorre de sua
preocupação com as propriedades formais da vida so-
cial. Para Simmel, certas relações sociais seguiram pa-
drões que assumiram características semelhantes em
uma ampla gama de contextos. Em qualquer situação
que envolva três agentes, por exemplo, um agente será
bem sucedido na medida em que possa explorar um

conflito entre os outros dois. Esse padrão pode ocor-
rer entre pessoas, organizações e até países. Para
Simmel, as formas e padrões das relações sociais eram
mais importantes do que seu conteúdo. Como colo-
cou Blau (1982, p. 276), os sociólogos estruturalistas
estão mais preocupados com a “proporção de agentes
isolados num grupo do que com o fato de seus nomes
serem Jack e Jim ou Jill e Joan”.

Embora possa haver diferenças entre correntes da
sociologia estrutural, a maioria dos sociólogos estru-
turalistas concorda que os fatores objetivos sejam de-
terminantes mais significativos do comportamento do
que os subjetivos. A análise de redes é um tipo de so-
ciologia estrutural que se baseia numa noção clara dos
efeitos das relações sociais sobre o comportamento
individual e grupal.

PRINCÍPIOS E MÉTODOS DA ANÁLISE DE REDES

O princípio básico da análise de redes é que a estrutura
das relações sociais determina o conteúdo dessas rela-
ções. Os teóricos das redes rejeitam a noção de que as
pessoas são combinações de atributos, ou de que as ins-
tituições são entidades estáticas com limites claramen-
te definidos. Os sociólogos usam com freqüência os ter-
mos “sociedade”, “governo” e “economia”, e referem-
se aos indivíduos usando termos tais como “protestan-
tes de classe média baixa que residem nas áreas urba-
nas centrais e que votam no Partido Democrata” (White,
Boorman e Breiger, 1976, p. 733). Mas esses termos e
categorias ofuscam aquilo que, para os teóricos de re-
des, seria a matéria principal da vida social: as redes
concretas de relações sociais, que ao mesmo tempo in-
corporam e transcendem organizações e instituições
convencionais. O governo, por exemplo, não é uma ins-
tituição fixa e unitária, mas uma série de subunidades,
muitas vezes operando em oposição umas às outras,
cujos membros desenvolvem coalizões e disputas não
apenas dentro das agências e entre elas, mas também
com diversos agentes externos ao Estado (Martin,
1991). Seria necessário compreender as relações sociais
entre agentes dentro e fora das agências estatais para
explicar o desenvolvimento da política governamen-
tal, por exemplo.

A discussão de Simmel a respeito de díades e tríades
[1917] (1950) ilustra o princípio segundo o qual a es-
trutura das relações sociais afeta seu conteúdo. Não
só a entrada de uma terceira pessoa num encontro entre
duas outras altera a natureza da relação entre as duas
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pessoas originais, como, também, a natureza da tríade
em si é significativa. Numa tríade fechada, exemplifi-
cada no painel A da Figura 1, cada agente interage com
os dois outros. Numa tríade hierárquica, como a do
painel B da Figura 1, o agente central ocupa uma posi-
ção de corretagem entre os dois outros, que são obri-
gados a lidar com o corretor para efetuar comunica-
ção um com o outro. Essas duas estruturas, segundo a
teoria das redes, criam formas de interação muito di-
ferentes entre os membros do grupo. O potencial de
corretagem permite que o agente central da tríade ex-
traia benefícios de qualquer situação em que os dois
outros agentes procurem se comunicar (Freeman,
1979; Cook, 1982; Marsden, 1982; Gould e Fernandez,
1989).

A análise de redes é, em tese, aplicável a virtual-
mente qualquer assunto empírico. Embora os analis-
tas de redes tenham abordado uma ampla gama de as-
suntos, três áreas que mereceram atenção especial por
causa de sua relevância teórica são os efeitos da cen-
tralidade do agente sobre o comportamento, a identi-
ficação de subgrupos da rede e a natureza das relações
entre as organizações.

Rede e centralidade do agente
Durante as décadas de 1950 e 1960, diversos experi-
mentos, a começar pelos realizados no MIT sob a con-
dução de Bavelas (1950; Leavitt, 1951; posteriormen-
te, Hopkins, 1964; Faucheux e Mackenzie, 1966;
Mackenzie, 1976), identificaram diferenças conside-
ráveis no caráter das atividades de solução de proble-
mas em grupo entre diversas estruturas de comunica-
ção. De especial importância foi a relação entre a cen-
tralidade de um agente e sua influência sobre o grupo.
Leavitt (1951), por exemplo, demonstrou, por meio
de diversos tipos de estrutura de comunicação, que as

diferenças de influência entre o agente mais central e
o menos central aumentavam com a crescente hierar-
quia das estruturas. A Figura 2 apresenta exemplos de
estruturas clássicas, hierárquica e não hierárquica, de
cinco agentes. Na estrutura hierárquica, conhecida
como a “roda” (painel A), o agente central controla o
fluxo de informação entre qualquer par de outros agen-
tes. Na estrutura não hierárquica (painel B), que neste
caso é um “subgráfico máximo completo” em que es-
tão presentes todos os laços possíveis, qualquer mem-
bro do grupo pode se comunicar diretamente com
qualquer outro. Freeman (1979) desenvolveu uma
medida da centralização da rede com base na diferen-
ça entre a centralidade da unidade mais central e a das
demais unidades.1 Freeman demonstra que, por meio
do uso dessa medida, a rede hierárquica da Figura 2
apresenta grau de centralização igual a 1 (a maior pos-
sível), enquanto a rede não hierárquica da Figura 2
apresenta grau zero (a menor possível).

O rápido desenvolvimento da análise de redes nos
últimos anos levou ao ressurgimento de pesquisas ex-
perimentais e não experimentais sobre a relação entre
a centralidade e o poder dos agentes sociais. Marsden
(1982), Cook et al. (1983), Markovsky, Willer e Patton
(1988), e os artigos da edição especial de setembro/
dezembro de 1992 da publicação Social Networks for-
necem exemplos de trabalhos experimentais e de si-
mulação. Galaskiewicz (1979), Mizruchi (1982), Mintz
e Schwartz (1985), e Laumann e Knoke (1987) forne-
cem exemplos de trabalhos não experimentais que
operam no nível interorganizacional de análise. Astley
e Zajac (1990), Brass e Burkhardt (1992) e Krackhardt
(1992) apresentam exemplos do papel da centralida-
de nas organizações. Scott (1991), Cook e Whitmeyer
(1992), e Mizruchi e Galaskiewicz (1993) oferecem
revisões dessa literatura.

A B

Figura 1 – Dois tipos de tríades Figura 2 – Estruturas hierárquica e não hierárquica

A B
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Embora diversos desses estudos tenham demons-
trado uma associação positiva entre a centralidade e o
poder, a associação entre os dois é mais complexa do
que sugerem os primeiros estudos. Simulações e re-
sultados experimentais de Marsden (1982, 1987),
Cook et al. (1983) e Markovsky et al. (1988) revela-
ram que, em determinados tipos de estruturas (como
a estrutura de acesso restrito apresentada na Figura
3), agentes com elevada centralidade “local”
(Nieminen, 1974), tais como 7, 8 e 9, podem ser mais
poderosos do que agentes com elevada centralidade
“global”, como o agente 10.2 Em algumas situações, a
elevada centralidade pode até representar um empeci-
lho. Num estudo a respeito da conspiração para a fi-
xação de preços da indústria de equipamentos elétri-
cos dos Estados Unidos ocorrida no início da década
de 1960, Baker e Faulkner (1993) desobriram que os
agentes centrais foram aqueles com maior probabili-
dade de serem considerados culpados de crimes, pre-
sumivelmente porque suas posições centrais nas re-
des de comunicação os deixaram mais vulneráveis à
detecção. Bonacich (1987) observou que o poder de
um agente pode ser maior se suas ligações se derem
com agentes relativamente periféricos, que são força-
dos a lidar com o agente focal. Na maioria das medi-
das de centralidade, contudo, os agentes ligados a agen-
tes periféricos serão menos centrais do que aqueles
ligados a agentes centrais. Isso pode explicar algumas
situações em que a centralidade e o poder não estão
altamente correlacionados. Estudos de Cook et al.
(1983) e Marsden (1987) sugerem que a relação cen-
tralidade–poder é afetada por serem as redes “positi-
va” ou “negativamente” conectadas; em redes negati-
vamente conectadas, um laço entre os agentes A e B
impede qualquer laço entre A e C. Isso corresponde à
situação relatada por Bonacich, e foi nas redes negati-
vamente conectadas que Cook et al. fracassaram em
produzir a associação esperada entre centralidade e
poder. Nas redes de Cook et al., os agentes de elevada
centralidade local eram mais poderosos do que aque-
les com elevados níveis de centralidade global.
Marsden (1987) demonstra que o poder relativo dos
agentes com elevada centralidade global depende da
medida em que os agentes centrais se revelam capazes
de formar coalizões.

Apesar da variedade de conclusões sobre a relação
entre centralidade e poder, a maioria dos estudos re-
velou pelo menos alguma associação substancialmen-
te significativa. Eles condizem, portanto, com um prin-
cípio básico da teoria das redes: de que a posição de

um agente numa estrutura social tem impacto signifi-
cativo sobre seu comportamento e bem-estar.

Subgrupos da rede
Outra área importante da análise de redes é a identifi-
cação de subgrupos da rede. A maioria das análises
operou dentro de duas grandes tradições, que Burt
(1982) intitulou “relacional” e “posicional”. Os mo-
delos relacionais se baseiam primordialmente nas téc-
nicas gráfico-teóricas (Harary, Norman e Cartwright,
1965). Seu foco se dá na identificação de “cliques”,
regiões densamente conectadas das redes em que a
totalidade ou maioria dos agentes está diretamente li-
gada entre si, como na estrutura não hierárquica da
Figura 2 (Alba, 1973). Os modelos posicionais se ba-
seiam predominantemente em técnicas de matriz al-
gébrica (Lorrain e White, 1971). Seu foco é na identi-
ficação de agentes estruturalmente equivalentes, pa-
res de agentes ligados aos mesmos terceiros. A mais
proeminente dessas técnicas é o blockmodeling, desen-
volvida por Harrison White e seus alunos (White,
Boorman e Breiger, 1976; veja na edição especial de
junho de 1992 da publicação Social Networks, um pa-
norama dos avanços recentes). Blockmodels são repre-
sentações binárias de matrizes relacionais entre agen-
tes de uma rede, permutadas de tal maneira que agentes
estruturalmente equivalentes se agrupem em subma-
trizes quadradas, ou “blocos”. Os blocos são identifi-
cados alternativamente como “blocos-zero” ou “blo-
cos-um”, dependendo da densidade dos laços entre os

2 3

1 7 8 4

10

5 6

9

Figura 3 – Rede de acesso restrito com dez agentes
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agentes que os compõem. Na prática, usa-se uma de-
terminada densidade como ponto de corte para dis-
tinguir blocos-zero de blocos-um. Por exemplo, no
blockmodel de uma rede de pesquisa biomédica pro-
duzido por White et al., os autores descobriram que
densidades de corte na faixa entre 0,10 e 0,50 produ-
ziam resultados semelhantes. As representações das
estruturas podem ser ainda mais reduzidas por meio
do agrupamento de blocos estruturalmente equivalen-
tes em matrizes 2 x 2. Os padrões de blocos identifi-
cam diferentes tipos de estruturas sociais (White et
al., 1976). Consideremos, por exemplo, um modelo
em que todos os dados brutos sejam escolhas de ami-
zade, de tal maneira que os agentes possam indicar
outras pessoas específicas como amigas, mas os laços
podem ou não ser recíprocos. Se a matriz, quando re-
duzida a um blockmodel de 2 x 2, contiver um bloco-
zero na segunda coluna da primeira linha e blocos-um
nas demais células, como na representação a seguir,

1 0
1 1

representaria uma estrutura hierárquica em que os la-
ços vão dos agentes de menor status aos de maior sta-
tus, mas não o contrário (White et al., 1976, p. 742).
Nesse exemplo, os agentes de status elevado (linha 1)
escolhem outros agentes de status elevado (coluna 1),
mas não escolhem agentes de baixo status (coluna 2).
Os agentes de baixo status (linha 2), por outro lado,
escolhem agentes tanto de baixo quanto de alto status
(colunas 1 e 2, respectivamente). Os blockmodels não
são as únicas técnicas que empregam a equivalência
estrutural como base para o agrupamento. Outras téc-
nicas largamente utilizadas, como a análise fatorial
(Allen, 1978), as escalas multidimensionais (Levine,
1972; Laumann e Pappi, 1976) e as técnicas de agru-
pamento por equivalência estrutural não discreta em-
pregadas por Burt (1982) muitas vezes rendem agru-
pamentos semelhantes aos produzidos pelos modelos
em bloco (veja, em Breiger, Boorman e Arabie, 1975,
uma comparação dos blockmodels com as escalas mul-
tidimensionais).

Os proponentes de virtualmente todas as técnicas
de agrupamento concordam que os membros de
“cliques” ou agrupamentos específicos devem apresen-
tar atitudes e comportamento semelhantes. Mas como
os “cliques” gráfico-teóricos se baseiam em laços di-
retos entre os agentes, ao passo que os blocos e outros
agrupamentos posicionais se baseiam em equivalên-

cia estrutural, os dois modelos levam a previsões dife-
rentes quanto às fontes da influência e da similarida-
de interpessoal. As relações nos “cliques” se baseiam
em laços coesos entre agentes. Nos modelos de coe-
são, que são os mais largamente utilizados pelos ana-
listas de redes, aqueles que interagem diretamente ten-
derão a influenciar uns aos outros. Os modelos de equi-
valência estrutural levam a duas interpretações possí-
veis. Uma, apresentada por Friedkin (1984) e Mizruchi
(1993), sugere que agentes estruturalmente equivalen-
tes têm a probabilidade de apresentar comportamen-
tos semelhantes porque estão sujeitos a fontes comuns
de influência direta. Um argumento alternativo apre-
sentado por Burt (1987) sugere que os agentes estru-
turalmente equivalentes, por ocuparem as mesmas
posições nas estruturas sociais, competem pelos favo-
res dos ocupantes de outras posições. Por causa dessa
competição, os agentes tendem a imitar os atos de seus
pares estruturalmente equivalentes.

Os modelos de coesão e de equivalência estrutural
obtiveram considerável apoio na literatura. Alguns dos
muitos exemplos que apóiam o modelo de coesão são
os estudos de Moore (1979), Friedkin (1984), e
Laudmann e Knoke (1987). Os estudos que apóiam o
modelo de equivalência estrutural incluem os de Burt
(1987), Johnson (1986), e Galaskiewicz e Burt (1991).
Alguns estudos fornecem apoio às duas abordagens
(Mizruchi, 1992, 1993).

Análise de redes e relações interorganizacionais
Por muito tempo, uma crítica freqüente à análise de
rede era de que seus proponentes tiveram sucesso na
criação de descrições matemáticas elegantes das estru-
turas sociais, mas não foram tão bem sucedidos na
demonstração de que tais estruturas tenham, realmen-
te, conseqüências comportamentais. Em área alguma
essas críticas foram tão enfáticas quanto na do estudo
das relações interorganizacionais.

Embora alguns dos primeiros estudos tenham de-
monstrado que a centralidade nas redes interorgani-
zacionais estaria associada a resultados organizacio-
nais identificáveis, inclusive a probabilidade de sucesso
político de uma organização (Galaskiewicz, 1979) e
suas estratégias de investimento (Ratcliff, 1980), tais
demonstrações foram pouco numerosas até meados da
década de 1980. Desde então, contudo, proliferaram
estudos que sugerem que a posição de uma empresa
nas redes interorganizacionais afeta seu comportamen-
to. Grande parte desses trabalhos surgiu em publica-
ções de Administração de Empresas e se dedicaram aos
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efeitos da composição dos conselhos de administra-
ção sobre as estratégias administrativas. Os conselhos
de administração são importantes porque os conselhei-
ros de uma empresa muitas vezes são membros dos
conselhos de outras, criando aquilo que se chama “di-
retorias interligadas” [interlocking directorates]. As
redes interligadas são a forma mais estudada de rela-
ção interorganizacional. Embora haja muitas visões
concorrentes a respeito do papel representado por es-
sas interligações, inúmeros teóricos acreditam que elas
forneçam um indicador de relações sociais interorga-
nizacionais que, se as previsões da teoria das redes
estiverem corretas, deve influenciar o comportamen-
to das empresas (veja revisões desses modelos em
Pettigrew, 1992; Mizruchi, 1996).

Diversos estudos sobre a composição de conselhos
de administração encontrados na literatura de Admi-
nistração de Empresas se concentram no papel dos
conselheiros externos. Como os conselheiros externos
costumam estar associados a outras empresas, essa
variável também serve como indicadora da medida em
que uma empresa está integrada a redes interorgani-
zacionais. A literatura organizacional sugere que es-
ses laços têm impacto significativo sobre as estratégi-
as corporativas. Num estudo do uso de “greenmail”,
como é chamada a recompra privada de ações de uma
empresa, Kosnik (1987) descobriu que as empresas que
resistiam ao greenmail tinham mais conselheiros ex-
ternos e mais conselheiros representantes de empre-
sas com as quais a empresa focal mantinha transações
do que as empresas que eram vítimas do greenmail.
Estudos de Cochran, Wood e Jones (1985), Singh e
Harianto (1989) e Wade, O’Reilly e Chandratat (1990)
constataram que a proporção de membros externos no
conselho de administração de uma empresa estava
positivamente associado à existência de políticas de
“golden parachute” para os altos executivos da em-
presa.3 Davis (1991), num estudo da adoção por empre-
sas de defesas contra a tomada de controle (conheci-
das como “poison pills”), descobriu que havia maior
chance de uma empresa adotar poison pills se compar-
tilhasse conselheiros com empresas que já as tivessem
adotado. Baysinger, Kosnik e Turk (1991) identifica-
ram uma associação negativa entre a proporção de
conselheiros externos e as despesas de pesquisa e de-
senvolvimento das empresas. Clawson e Neustadtl
(1989) e Mizruchi (1992) descobriram que as interli-
gações de conselheiros influenciavam as estratégias
políticas corporativas. Haunschild (1993), Fligstein e
Markowitz (1993), e Palmer et al. (1995) encontra-

ram uma associação entre as interligações e a partici-
pação das empresas em fusões e aquisições. Boeker e
Goodstein (1993) descobriram que empresas com ele-
vada proporção de pessoas de fora em seus conselhos
de administração apresentavam maior probabilidade
de indicar CEOs de fora da empresa. E Stearns e
Mizruchi (1993; Mizruchi e Stearns, 1994) descobri-
ram que a presença de representantes de instituições
financeiras no conselho de administração de uma em-
presa influenciava o tipo e o montante dos financia-
mentos por ela usados.

Quais são os processos por meio dos quais se sus-
tenta que essas redes influenciam o comportamento
empresarial? Um exemplo pode ser encontrado num
estudo sobre a ação política das corporações (Mizruchi,
1992). O objeto do estudo era a semelhança do com-
portamento político entre pares de grandes empresas
industriais americanas. Entre as variáveis de rede que
se esperava levar à semelhança de comportamento,
estavam a interdependência econômica das duas em-
presas, o fato de estar ou não o capital das empresas
em poder dos mesmos investidores institucionais, e
dois tipos de interligação de conselheiros: a criada por
laços diretos entre as empresas e aquela em que ambas
as empresas compartilham conselheiros com uma mes-
ma terceira. Voltando a atenção para os efeitos da in-
terligação, o argumento prosseguia da seguinte manei-
ra: as empresas se envolvem numa situação política
com um conjunto de preferências que são algumas cla-
ras, outras incertas. Todos os demais fatores permane-
cendo constantes, os líderes das empresas interligadas
terão maior probabilidade de se comunicar uns com
os outros do que os das empresas não interligadas.
Entre as idéias que podem ser comunicadas estão in-
formações sobre candidatos políticos. A exposição a
informações positivas ou negativas vindas de repre-
sentantes de outras empresas a respeito de candidatos
pode afetar as tomadas de decisão dessa empresa. Quan-
do duas empresas compartilham interligações com di-
versas outras (laços indiretos, que interpretei como
indicador de equivalência estrutural), estão expostas
a diversas fontes comuns de informação. Isso aumen-
ta ainda mais a probabilidade de que contribuam para
os mesmos candidatos. Os achados desse estudo indi-
cam que a presença de laços indiretos entre empresas
estava mais fortemente associada a contribuições aos
mesmos candidatos do que a presença de laços diretos.
A exposição simultânea a diversas fontes de informa-
ção em comum pode ser uma explicação para esse fato.

Até mesmo atividades econômicas cotidianas podem
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ser afetadas pelas relações interorganizacionais. Uzzi
(1996), por exemplo, num estudo do setor de vestuá-
rio de Nova York, descobriu que empresas em vias de
deslocar suas instalações para o exterior avisaram seus
fornecedores com meses de antecedência, apesar do
fato de que tal conhecimento criaria um incentivo para
que os fornecedores recusassem pedidos. Uzzi atribuiu
esse comportamento aparentemente irracional às ínti-
mas relações sociais entre os membros do setor.

Granovetter (1985) forneceu um modelo teórico gené-
rico para explicar esse comportamento. Desvinculando-
se da versão de Oliver Williamson (1975) da economia
dos custos de transação, Granovetter argumenta que as
relações sociais que se desenvolvem entre clientes e for-
necedores muitas vezes atenuam, ou mesmo anulam, o
oportunismo, que segundo Williamson caracteriza as
transações no mercado. Williamson (1991) é capaz de
explicar o comportamento não oportunista por meio
do conceito da especificidade de ativos, em que transa-
ções repetitivas criam incentivos para a manutenção das
relações, apesar das menores oportunidades de compor-
tamento oportunista. Mas Williamson considera essas
situações como aberrações e não como componentes
básicos de seu modelo.

SOCIOLOGIA ESTRUTURAL E A TEORIA DA
ESCOLHA RACIONAL

O contraste entre os modelos de Granovetter e Williamson
das transações entre empresas levanta a questão da
relação entre os modelos de rede e os modelos econô-
micos em geral. A sociologia estrutural se desenvol-
veu nos Estados Unidos durante a década de 1970
como alternativa ao modelo normativo que dominara
o campo durante as décadas de 1950 e 1960. Esse
modelo, mais bem caracterizado pelo trabalho de
Talcott Parsons (1951), sugeria que a base da ordem
social estava em crenças generalizadas compartilha-
das (valores) e em expectativas de comportamento
(normas). Tais valores e normas, segundo o modelo,
eram interiorizados predominantemente por meio da
socialização na infância. Na medida em que essa socia-
lização fosse bem sucedida, a ação humana prossegui-
ria voluntariamente de acordo com os valores e nor-
mas sociais.4 A sociologia estrutural, com sua ênfase
sobre as restrições e oportunidades que influenciam o
comportamento, tende a reduzir a importância ou
desconsiderar totalmente o papel das normas inte-
riorizadas. As pessoas podem se comportar de acordo

com as normas não por as terem interiorizado, mas
porque temem as sanções a que poderiam estar sujei-
tas se as infringissem.

Como a sociologia estrutural e a análise de redes
podem ser vistas como alternativas à sociologia
normativa, seria útil considerar a relação entre a socio-
logia estrutural e uma alternativa bastante usada à so-
ciologia normativa: a teoria da escolha racional. A crí-
tica da escolha racional à perspectiva normativa com-
partilha muitas características com a crítica estrutura-
lista. Os teóricos da escolha racional também se preo-
cupam com a dificuldade em distinguir entre a
interiorização da norma e o medo da sanção. Quando
observamos os clientes de uma loja pagando por suas
compras, abstendo-se do furto, não temos meios para
saber se o fazem porque interiorizaram a norma de que
furtar é errado ou porque apenas temem as conseqüên-
cias caso sejam flagrados. Como é impossível distin-
guir empiricamente entre as duas hipóteses, e como
até mesmo os teóricos normativistas reconhecem que
a segunda hipótese também ocorre, os teóricos da es-
colha racional tendem a supor que é o medo da san-
ção, não a interiorização da norma, que move o com-
portamento normativamente prescrito. Os teóricos da
escolha racional, portanto, concordam com os teóri-
cos estruturalistas em que, na falta de evidências cla-
ras de que os agentes interiorizam as normas, há pou-
co benefício analítico em admitir que o façam (Hechter,
1987). Ademais, os dois modelos se preocupam com
as oportunidades e restrições com que se deparam os
agentes. A sugestão de Hedström (1993, p. 167) de
que a teoria da escolha racional “presume que, em ge-
ral, as variações do comportamento individual são
explicadas por diferenças entre as estruturas de opor-
tunidade com que se deparam os agentes e não por
variações da sua composição interna” também pode-
ria se aplicar à sociologia estrutural.

O ponto de divergência entre a sociologia estrutu-
ral e a teoria da escolha racional é a análise que fazem
dos determinantes do comportamento. Os teóricos da
escolha racional normalmente presumem que os indi-
víduos adentram situações sociológicas dotados de
preferências formadas exogenamente e que se mantêm
constantes pela duração do encontro social. Essa pre-
missa permitiu aos teóricos da escolha racional desen-
volver modelos convincentes e rigorosos de resulta-
dos sociais, mas que muitas vezes são empiricamente
suspeitos devido às premissas simplificadoras adota-
das em sua geração. A sociologia estrutural não traz
em seu bojo premissas inerentes quanto à racionalida-
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de dos agentes humanos. Mas nada há no modelo es-
trutural que exclua a racionalidade humana, e muitos
sociólogos estruturalistas admitem, implícita ou ex-
pressamente, um modelo de agente racional (Burt,
1982; Granovetter, 1985; Mizruchi, 1992). As princi-
pais diferenças entre o modelo estrutural e o modelo
de escolha racional são que, no primeiro (1), as prefe-
rências humanas são consideradas endógenas, ou seja,
a formação das preferências é tida como algo a ser ex-
plicado, e no segundo (2), a ação humana é tida como
sendo afetada por estruturas sociais explicitamente
definidas.

Como exemplo das diferenças entre as duas pers-
pectivas, apresentei uma distinção entre o que chamo
de interesses “individuais” e “estruturais” (Mizruchi
e Potts, 1998; veja também Burt, 1982, capítulo 5).
Como os teóricos das redes argumentam que todos os
interesses são endógenos, uso como principal ferra-
menta analítica o conceito de interesses individuais.
Um interesse individual é uma preferência de um agen-
te na ausência de restrições externas. Um interesse
estrutural é uma preferência de um agente sujeito a
restrições sociais, que pode diferir do que seria essa
preferência se ausentes tais restrições. Uma empresa
que mude seu posicionamento em relação a uma ques-
tão política para agradar um cliente poderoso revela
um interesse estrutural. Nada há nesse modelo que
impeça a empresa de ser vista como um agente racio-
nal. Mas a ação racional da empresa é considerada den-
tro de um sistema de restrições identificado pelas es-
truturas sociais em que a empresa está imersa.

Consideremos um caso retirado de um estudo atual
sobre tomadas de decisão políticas (Mizruchi e Potts,
1998). Admitamos que um agente adentre uma situa-
ção política com uma determinada posição sobre uma
questão e um determinado nível de saliência, este úl-
timo determinado pela importância da questão para o
agente. Admitamos também que o agente esteja inse-
rido numa rede de relações de dependência em que os
outros de quem o agente depende mantêm posições
políticas opostas. Se o agente determinar que a neces-
sidade de manter relacionamentos positivos com os
outros de quem depende supera a importância dada à
questão, poderá decidir mudar para a posição do ou-
tro agente. No estudo citado acima, realizamos uma
simulação que ilustra o quanto os resultados políticos
podem ser afetados até mesmo por pequenos níveis de
dependência na rede. Embora o modelo contenha de-
terminados elementos decisórios de escolha racional,
a estrutura social altera sistematicamente os resulta-

dos políticos. Esses resultados não podem ser com-
preendidos sem um exame da estrutura. Para exem-
plos correlatos, veja a modificação realizada por
Marsden (1982) do modelo de poder de Coleman
(1990), além de Stokman e Van den Bos (1992).

PROBLEMAS DA ANÁLISE DE REDES E DA
SOCIOLOGIA ESTRUTURAL

A sociologia estrutural revitalizou diversas áreas da
Sociologia, inclusive a teoria do movimento social, o
estudo da desigualdade social, a sociologia do desen-
volvimento e até mesmo a pesquisa sobre formação de
atitudes. A abordagem estruturalista forçou os pesqui-
sadores a considerar aspectos do mundo social que até
então haviam recebido atenção insuficiente, mas um
foco exagerado sobre as restrições estruturais faz com
que nossas explicações sejam incompletas em duas
áreas: as origens e o conteúdo das preferências, e os
efeitos da agência humana. Essas áreas tem sido um
foco predileto das críticas recentes à análise de redes.

O papel das normas
Apesar das críticas anteriormente mencionadas, uma
vantagem do modelo normativo é sua tentativa explí-
cita de identificar tanto as origens quanto o conteúdo
das visões de mundo das pessoas. A teoria das redes
pode explicar por que, dado que os amigos de uma
pessoa sejam liberais do ponto de vista político, a pes-
soa em questão também tende a apresentar posições
liberais. Como observamos na seção anterior, tal
endogeneidade das preferências é uma vantagem do
modelo estrutural em relação ao da escolha racional.
Mas a abordagem de redes não é capaz de explicar por
que determinados grupos de pessoas mantêm posições
liberais. Suponhamos que um agente seja membro da
classe operária de uma nação industrializada. Histo-
ricamente, os membros da classe operária tendem a apoiar
os partidos trabalhistas ou socialistas. Nem sempre é
possível determinar se uma pessoa apóia candidatos
de orientação trabalhista porque estes atendem a seus
interesses individuais (ou, em outras palavras, que esse
apoio existiria mesmo na ausência de influência de
outros), ou se a pessoa apóia esses candidatos por causa
da influência de outros. Algumas versões do modelo
estruturalista podem explicar por que alguém teria
interesse em votar em candidatos trabalhistas ou socia-
listas mesmo que não estivesse sob a influência de
outros. Nesse caso, cada pessoa vota de acordo com os
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próprios interesses econômicos. Mas o modelo de rede
não explica por que alguém vota em determinado can-
didato sem ser influenciado por outros, pois não é ca-
paz de determinar o conteúdo das preferências de uma
pessoa. [Até a premissa de que seja possível identifi-
car objetivamente os interesses econômicos de um elei-
tor é em si problemática. Seria possível argumentar,
por exemplo, que, a longo prazo, medidas protecio-
nistas prejudicariam a economia, o que poderia preju-
dicar os trabalhadores que as medidas pretendiam pro-
teger. Isso poderia explicar por que, nos Estados Uni-
dos, uma parcela significativa dos trabalhadores apóia
candidatos políticos conservadores].

É possível argumentar que as preferências de todas
as pessoas, independentemente do quão isoladas pos-
sam parecer, foram influenciadas por outras em algum
ponto. Mas se uma preferência é resultado de uma
experiência de socialização anterior, então o modelo
estrutural perde grande parte de sua vantagem analíti-
ca sobre o normativo, já que a preferência da pessoa é
conduzida por normas interiorizadas e não por rela-
ções sociais que estão ocorrendo. No exemplo anterior,
o apoio do trabalhador ao Partido Trabalhista poderia
ter se cristalizado durante a socialização infantil. Ade-
mais, muitos argumentos estruturalistas somente são
viáveis por causa de uma presunção implícita de nor-
mas bem estabelecidas, embora não seja necessário que
os agentes interiorizem essas normas, desde que con-
cordem em respeitá-las (Sciulli, 1992). O estudo de
Baker (1984) sobre a volatilidade de preços no pregão
da Bolsa de Chicago é um bom exemplo. Baker con-
cluiu que os preços flutuavam mais nos grandes gru-
pos do que nos de menor porte porque a interação face
a face entre os corretores era mais difícil nos grupos
maiores. Mas o estudo de Baker só funciona se admi-
tirmos que os participantes da Bolsa concordem com
as regras do pregão.

Se for possível identificar as preferências políticas
de um agente, e se essas preferências prevêem o com-
portamento mesmo na ausência de influência
interpessoal clara, então os atributos pessoais de um
agente, como classe ou raça, são capazes de gerar pre-
visões precisas. Assim, podemos prever que um mem-
bro da classe operária irá apoiar o Partido Trabalhista
simplesmente pela observação de que a pessoa pertence
à classe operária. Nesse caso, um modelo estrutural
pode ser de utilidade, mas um modelo de rede em que
o uso de categorias é desprezado pode ser desnecessá-
rio. Mesmo que o pensamento por categoria muitas
vezes ofusque os processos sociais por meio dos quais

as preferências se formam e a ação ocorre, ele também
pode fornecer um poder preditivo que, em alguns ca-
sos, supera o de um modelo de rede.

Esse argumento representa a base de uma crítica da
análise de redes formulada por Brint (1992). Concen-
trando-se especificamente no trabalho de White, Brint
sugere que as categorias são freqüentemente as bases
das identidades e papéis sociais que contêm os vários
preceitos normativos que fornecem as bases para ação.
Em sua réplica, White (1992a) não nega que as nor-
mas sejam necessárias para que as estruturas sociais
operem, mas argumenta que as estruturas sociais são
uma pré-condição necessária para a geração de
arcabouços normativos comuns. Um dos motivos pe-
los quais pessoas de diferentes grupos numa dada so-
ciedade (jovens urbanos versus suburbanos de meia-
idade, por exemplo) têm dificuldades de comunica-
ção é o fato de que seu isolamento social lhes propor-
cionou poucas oportunidades de experiências e enten-
dimentos comuns.

Com efeito, o conceito de equivalência estrutural
foi inicialmente desenvolvido para captar o conceito
de papel. Mais tarde se descobriu que a representação
matemática da equivalência estrutural era incapaz dis-
so porque a equivalência estrutural era definida em
termos dos laços com os mesmos agentes específicos
(de modo que dois pais só poderiam ser estrutural-
mente equivalentes se tivessem os mesmo filhos; ver
Winship [1973] 1988). Os teóricos de redes desen-
volveram o conceito de equivalência de papéis para
lidar com essa questão. Agentes de papéis equivalen-
tes não precisam ter laços com o mesmo agente, mas
apenas estar envolvidos em relacionamentos de tipo
semelhante com agentes de tipo semelhante (veja, além
do artigo de Winship, Sailer, 1978; White e Reitz 1983;
Burt, 1990; Borgatti e Everett, 1992; Mizruchi, 1993).
O conceito de equivalência de papéis e suas variantes,
inclusive a equivalência automórfica e a regular, reco-
nhecem o fato de que os papéis sociais tendem a vir
acompanhados de prescrições normativas. O que im-
porta é que esses papéis sejam definidos em termos da
posição que uma pessoa ocupa na estrutura social.

É improvável que o debate entre os teóricos das re-
des e os proponentes da posição de Brint se resolva
logo, mas o volume de diálogos aumentou significati-
vamente nos últimos anos. Aqueles que enfatizam o
papel da cultura muitas vezes reconhecem a impor-
tância da estrutura social. E os analistas de redes reco-
nhecem cada vez mais a existência de lacunas nas ex-
plicações estruturais cujo preenchimento pode exigir
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explicações culturais ou normativas. Ainda assim,
mesmo que os defensores de uma posição específica
admitam que a alternativa tem algo a oferecer, o deba-
te levanta uma questão de estratégia analítica: qual
abordagem, qual ponto de partida, fornece maior
alavancagem explanatória? Essa pergunta também fica
em aberto. O que se pode dizer é que, como estratégia
de pesquisa, a análise de redes tem demonstrado con-
siderável poder analítico.5

O papel da agência
Um segundo problema que compartilham a análise de
redes e a sociologia estrutural é o tratamento dado à
agência humana. [O modelo normativo muitas vezes
não tem melhor sina nesse aspecto, mas isso é irrele-
vante para os fins deste artigo.] Os teóricos estrutura-
listas enfatizam o quanto a ação humana é afetada por
restrições e oportunidades. Mas não foram capazes de
desenvolver um modelo abrangente da agência humana.

O argumento de que os modelos estruturais muitas
vezes apresentam concepções pouco desenvolvidas da
agência humana foi levantado por diversos teóricos
(Giddens, 1984; Haines, 1988; Cohen, 1989; Brint,
1992). Uma primeira tentativa explícita de incluir a
agência numa teoria estrutural foi apresentada por Burt
(1982). No modelo de Burt, a estrutura social afeta a
ação tanto direta quanto indiretamente por meio de
seus efeitos sobre os interesses do agente. A ação é
vista, portanto, como capaz de modificar a própria
estrutura social (Burt, 1982, p. 9). Alguns críticos
(Haines, 1988; Cohen, 1989) argumentaram, contudo,
que até mesmo Burt falha em desenvolver um modelo
que explique como exatamente a ação social modifica
as estruturas sociais. Haines (1988), partindo de
Giddens, deu ênfase à natureza recursiva da ação hu-
mana, em que as ações simultaneamente são afetadas
pelas estruturas sociais e as recriam. Diversos trabalhos
recentes de teóricos das redes nos aproximaram mais
de um modelo teoricamente rigoroso da agência. Dois
deles em especial, de autoria de Burt (1992) e White
(1992b), lidaram explicitamente com essa questão.6

Burt se preocupa com a maneira como os agentes
identificam e exploram oportunidades nos sistemas
sociais, espaços vazios que ele chama de “buracos es-
truturais”. Essa atenção aos espaços vazios nas estru-
turas sociais foi um componente significativo do tra-
balho de White (1970, 1992a; White, Boorman e
Breiger, 1976). Ao preencher um buraco, um agente
aumenta sua probabilidade de mobilidade ascendente,
mas também altera a estrutura de tal forma que deixa

de existir um buraco na mesma posição. Burt demons-
tra que os agentes habilidosos no preenchimento de
buracos estruturais e na maximização de seus laços so-
ciais (por meio da diminuição do número de contatos
redundantes, por exemplo) têm maior mobilidade as-
cendente numa organização do que os agentes de me-
nor sucesso no uso e na alteração da estrutura social.
Mizruchi e Stearns (2001), num estudo com funcioná-
rios de bancos comerciais, demonstram que aqueles
capazes de conceber redes com contatos não redundan-
tes apresentavam chance desproporcionalmente maior
de fechar negócios com seus clientes corporativos.

White (1992b) procurou reconceitualizar a ação
humana em termos de identidade em busca de contro-
le. Identidade é qualquer forma de atividade a que
possamos atribuir significado. Existe apenas na medi-
da em que os agentes são capazes de se diferenciar uns
dos outros. A ação humana é, assim, uma busca cons-
tante de nichos nos quais se possam sustentar identi-
dades. Além de buscarem um nicho peculiar, os agen-
tes de White procuram criar ambigüidade perante
aqueles com que interagem, ao mesmo tempo em que
mantêm a previsibilidade para si mesmos. O estudo
de caso de Padgett e Ansell (1993) sobre a ascensão
ao poder de Còsimo dei Medici na Florença
renascentista é um exemplo desse tipo de ação. Còsimo
manteve seu sucesso evitando que suas intenções se
revelassem, e evitando compromisso com metas es-
pecíficas, mantendo, assim, suas opções em aberto.

CONCLUSÃO

A sociologia estrutural e a análise de redes, com a ên-
fase que dão a forças sociais objetivas e observáveis e
à sua capacidade de gerar hipóteses falsificáveis, re-
presentam um avanço em relação a alguns dos aspec-
tos problemáticos dos modelos normativos tradicio-
nais. Mas os modelos estruturais são limitados por sua
incapacidade de lidar com o conteúdo cultural da ação
social e por sua concepção pouco desenvolvida da
agência humana. A discussão acima sugere que a aná-
lise de redes é particularmente promissora no que se
refere ao tratamento das questões de cultura e agência
humana que vêm representando problemas para a so-
ciologia estrutural de modo geral. Com a ênfase que
dá às relações sociais concretas em vez de às categorias,
a análise de redes apresenta uma concepção mais di-
nâmica da ação social do que os modelos normati-
vos ou estruturais tradicionais.
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É importante reconhecer que a análise de redes pode
tanto complementar quando suplantar as perspectivas
existentes. Um bom exemplo de como a análise de re-
des pode ampliar o poder analítico de uma teoria al-
ternativa é sua relação com aquele que talvez seja o
mais popular modelo sociológico das organizações: a
teoria institucional. Esta teoria se baseia na premissa
de que as organizações, em vez de fornecer soluções
racionais para problemas bem definidos, têm igual
chance de reforçar os símbolos ou “mitos” sociais
(Meyer e Rowan, 1977; Powell e DiMaggio, 1991).
Como parte desse reforço, as organizações constante-
mente buscam legitimidade a partir de seus ambientes
externos. Em vez da busca de uma noção objetiva de
eficiência, o comportamento organizacional se torna
uma busca da legitimidade. Um argumento importan-
te desse modelo foi apresentado por DiMaggio e Powell
(1983). Esses autores afirmam que as formas organi-
zacionais das sociedades modernas assemelham-se
umas às outras não porque sejam necessariamente as
mais eficientes, mas porque a necessidade de legitimi-
dade exige isso delas. DiMaggio e Powell identificam
três tipos desse “isomorfismo”: o coercitivo, em que
as organizações desenvolvem estruturas para se ade-
quarem às expectativas de outras organizações das
quais são dependentes; o mimético, em que as organi-
zações, sob condições de incerteza, simplesmente ado-
tam as estruturas de seus pares; e o normativo, em que
experiências de socialização semelhantes levam a vi-
sões de mundo que geram tipos semelhantes de solu-
ções prescritas a problemas organizacionais. O que falta
ao modelo de DiMaggio e Powell, e a análise de redes
é capaz de suprir, é uma concepção detalhada dos pro-
cessos pelos quais se transmite o isomorfismo. O iso-
morfismo coercitivo tende a ocorrer em situações de
relacionamento direto e coeso entre organizações. O
isomorfismo mimético tende a ocorrer quando as or-
ganizações observam e tentam acompanhar seus pares
em equivalência estrutural ou de papéis. A teoria das
redes não é capaz de nos dizer por que há símbolos e
mitos específicos que as organizações procuram refor-
çar. Mas pode explicar por que algumas formas e não
outras são adotadas, independentemente de serem ou
não mais eficientes em termos objetivos. Nesse senti-
do, embora a teoria de redes possa exigir uma pers-
pectiva institucional ou outra semelhante para expli-
car completamente um fenômeno, a teoria institucio-
nal também pode precisar da teoria de redes, a qual
pode tornar mais concretos e rigorosos os conceitos
da primeira.

De fato, a versatilidade é um dos pontos fortes da
análise de redes. Não só pode ser usada conjuntamen-
te com a teoria institucional, como também é compa-
tível com ela e é capaz de ampliar os modelos da eco-
logia populacional e dos custos de transação. A noção
de nicho organizacional da ecologia populacional foi
reconceitualizada nos termos da equivalência estrutu-
ral por DiMaggio (1986; veja também, Burt, 1992). E
o conceito de custos de transação foi formalizado em
análises de corretagem (Marsden, 1982) e ampliado
na discussão de Granovetter (1985) sobre imersão. A
ligação entre a análise de redes e o modelo de depen-
dência de recursos já está bem estabelecida e não pre-
cisa ser repetida aqui (Burt, 1983; Pfeffer, 1987;
Mizruchi, 1992).

Embora a luta dos pesquisadores em análise de re-
des prossiga contra os problemas teóricos acima dis-
cutidos, há motivos para otimismo. Uma atenção maior
dada à questão da agência gerou avanços significati-
vos nos últimos anos. À medida que os teóricos apro-
veitam as premissas estocásticas que há por trás dos
modelos de rede, avanços em relação ao dilema agên-
cia–estrutura parecem iminentes. Maiores esforços
para reconhecer a importância da cultura também têm
sido alentadores [veja, por exemplo, o trabalho de
White (1993) sobre arte, e trabalhos sobre redes e cul-
tura na revista Poetics]. Como demonstrou White, a
análise de redes pode ser de grande valia no exame
dos contextos por onde  a cultura se transmite.

A análise de redes é uma das abordagens que mais
crescem no âmbito das Ciências Sociais. Acumulam-
se evidências de que a ação humana é afetada pelas
relações sociais em que os agentes estão imersos. Apre-
sentei, aqui, apenas uma pequena amostra dessas evi-
dências. O bolo vai continuar crescendo.
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NOTAS

1 Essa medida apresenta três variantes, com base nas três concepções de
centralidade de Freeman abaixo discutidas. O cálculo básico envolve a
soma das diferenças entre a centralidade da unidade mais central e de
todas as demais unidades e a divisão dessa soma pela máxima soma possí-
vel das diferenças numa rede do porte em questão.
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2 Embora possa ter havido diversos avanços nos últimos anos, o argumen-
to teórico mais abrangente sobre a centralidade ainda está no trabalho de
Freeman (1979). Freeman distinguiu três tipos de centralidade, baseados
em grau [degree], proximidade [closeness] e intermediação [betweenness]. O
grau se refere ao número de laços diretos entre um e outros agentes de
uma rede. A proximidade se refere à medida em que um agente pode
alcançar um grande número de outros, com pequeno número de passos. E
a intermediação se refere à medida em que um agente cria um caminho
singular até outros agentes, de modo que estes precisem passar por ele se
quiserem se comunicar. A definição de centralidade apresentada por
Bonacich (1972 e elaborada e modificada em 1978) também foi muito
influente. Veja, ainda, Mizruchi et al. (1986), Stephenson e Zelen (1989),
e Friedkin (1991).

3 Os acordos de golden parachute são lucrativos pacotes demissionários
garantidos aos principais executivos em caso de demissão involuntária.
Esses planos proliferaram no mundo empresarial dos Estados Unidos du-
rante a década de 1980.

4 Evidentemente o modelo era bem mais complexo e variado do que suge-
re essa breve descrição. Mas dava grande ênfase ao papel das normas apren-
didas na influência sobre o comportamento.

5 É necessário considerar o papel da cultura para entender o conteúdo das
prescrições normativas associadas às relações sociais. Uma concepção de
cultura que poderia ser útil à sociologia estrutural foi apresentada por
Swidler (1986). Ele argumenta que se pode compreender melhor a cultu-
ra como um sistema de comportamentos aprendidos que os agentes usam
para negociar suas atividades diárias. Esses comportamentos são aprendi-
dos em contextos sociais específicos e precisam ser continuamente refor-
çados nesses contextos. O que esse modelo tem de valioso é a visão de que
as normas não são necessariamente parte de um sistema generalizado de
valores, mas, ao contrário, desenvolvem-se em contextos comportamen-
tais específicos.

6 Veja também os artigos em Weesie e Flap (1990), que incluem discus-
sões de métodos para lidar com mudanças havidas nas redes ao longo do
tempo.
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